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Editorial  
Bibliotecas Prisionais 
Este fascículo de 2018 foi dedicado às bibliotecas prisionais, em função 
da criação da Comissão Brasileira de Bibliotecas Prisionais (CBBP), em março de 
2017, no âmbito da Federação Brasileira de Associações de Bibliotecários, 
Cientistas da Informação e Instituições (FEBAB). 
O público potencial das bibliotecas prisionais não é pequeno. No 
Brasil, a população carcerária gira em torno de 602 mil pessoas ;  é maior 1
que a população do Estado de Roraima. 
Não faltam “documentos reconhecidos internacionalmente 
fundamentam a criação e a sustentação de serviços de biblioteca para 
reclusos ”:  2
1. A Regra 40 de United Nations Standard Minimal Rules for the 
Treatment of Prisoners (1955) postula: “Todas as instituições devem ter 
uma biblioteca para ser utilizada por todas as categorias de reclusos, 
aprovisionada adequadamente com livros quer de recreação quer de 
instrução, e os reclusos devem ser encorajados à sua utilização plena.”  
2. A Charter for the Reader (1994) desenvolvida pelo International Book 
Committee and International Publishers Associations e publicada pela 
UNESCO, declara que “a leitura é um direito universal.”  
3. IFLA/UNESCO Public Library Manifesto (1995) apela a que as 
bibliotecas públicas sirvam reclusos.  
4. O Relatório sobre Educação na Prisão, produzido pelo Conselho da 
Europa (Estrasburgo, 1990) incluiu um capítulo sobre a biblioteca 
prisional. Recomenda que a biblioteca prisional deve funcionar com os 
mesmos padrões profissionais das bibliotecas na comunidade; deve 
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ser gerida por um bibliotecário profissional, deve ir ao encontro de 
interesses e necessidades de uma população culturalmente 
diversificada; deve oferecer livre acesso aos reclusos; e deve 
proporcionar um vasto leque de atividades relacionadas com a literacia 
e a leitura.  
Em nível nacional, a Lei nº 7.210 de 11 de Julho de 1984 , prevê em seu art. 21, 3
que: 
Cada estabelecimento penal deve ser dotado de uma biblioteca, para uso 
de todas as categorias de reclusos, provida de livros instrutivos, 
recreativos e didáticos. 
Dados de 2015 apontavam a existência de 1.424 unidades prisionais , mas não existe 4
bibliotecas em todas as unidades. O acesso à leitura é um luxo, dentro ou fora da prisão. 
Lamentável, pois a literatura especializada mostra o poder da leitura e sua importância na 
ressocialização das pessoas privadas de liberdade.  
Este fascículo pretendia reunir artigos nacionais e estrangeiros que mostrassem as 
diversas realidades das bibliotecas prisionais mundo a fora. Contudo, muitos convidados não 
puderem aceitar o convite devido a compromissos assumidos anteriormente. De toda forma, a 
ideia principal sempre foi fornecer literatura de qualidade sobre o tema, em português, pois em 
inglês há o fascículo especial do periódico Library Trends  sobre o tema que incluiu artigos 5
sobre o Canadá, Polônia, Reino Unido, Espanha, Escandinávia, Estados Unidos, Itália, Alemanha 
e França. 
Os artigos que compõem neste fascículo mostram situações diversas. A série começa 
com um artigo de Andreu Sulé, Bibliotecas prisionais e padrões nacionais e internacionais: 
evolução histórica, que apresenta a evolução histórica dos padrões e recomendações sobre 
bibliotecas prisionais que ocorreu nos Estados Unidos, Reino Unido, Austrália e, também, pela 
Federação Internacional de Associações de Bibliotecas e Instituições (IFLA). 
Da Argentina, Antonio Martín Román estuda A influência da leitura no contexto de 
encarceramento e o marco jurídico das bibliotecas prisionais. Inicia com o problema das 
pessoas privadas de liberdade. A seguir, mostra as motivações para a criação de bibliotecas 
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prisionais, as principais normas que existem em nível internacional e nacional para o seu 
funcionamento nos estabelecimentos penitenciários. 
Ilana Newman nos permite conhecer O papel dos bibliotecários nas bibliotecas 
prisionais do Canadá. Seu artigo discute e critica a literatura acadêmica e profissional sobre o 
papel do bibliotecário e da bibliotecas no âmbito prisional canadense. Na  sua  revisão de 
literatura encontrou escassas pesquisas acadêmicas rigorosas recentes sobre o assunto, e a 
preocupante falta de interesse fora da profissão bibliotecária. O artigo conclui que mais estudos 
regulares sobre as bibliotecas e a Biblioteconomia no contexto prisional é crítico para a 
manutenção dos direitos dos apenados e a preservação da integridade do escritório do 
bibliotecário prisional.  
Sobre a situação italiana são apresentados cinco artigos que enfocam o tema por 
ângulos diferentes. Giuseppina Sansica apresenta A realidade carcerária e o Sistema 
Bibliotecário no contexto de Milão, que aparentemente são duas realidades longínquas, mas 
que são microcosmos que se encontram e estão comprometidos a combater preconceitos e 
fazer valer o direito à leitura e o acesso à informação, posto que está previsto na Constituição 
italiana e na própria legislação penitenciária, a presença de bibliotecas nos estabelecimentos 
de custódia.  
As instalações da prisão San Vittore em Milão impressionam. A unidade prisional possui 
ludoteca, academias de ginástica, sete bibliotecas, quatro locais para culto, uma unidade 
especial, fora de San Vittore, para presas que possuem filhos pequenos. Podemos começar a 
conhecer essa realidade com Maria Pia Biandrate em Bibliotecas em Rede em San Vittore: as 
bibliotecas prisionais, o projeto, o Acordo de Colaboração com a Prefeitura de Milão. A autora 
apresenta as bibliotecas existentes em San Vittore, a forma de aquisição de material bibliográfico, 
padrões de aquisição, formas de catalogação e empréstimo, por fim, o Acordo assinado por 
entes públicos e privados para facilitar à população carcerária o acesso à informação e às 
publicações nas bibliotecas. 
O terceiro texto é por assinado Antonio Bechelli, Bibliotecas em Rede em San Vittore: a 
formação do prisioneiro-bibliotecário, que identifica o cenário que possibilitou a realização de 
treinamento para que prisioneiros atuassem como bibliotecários dentro do Cárcere San Vittore, 
os resultados do treinamento, especialmente a redação das Diretrizes do Serviço Bibliotecário 
de San Vittore. 
Com Enrica Borsari aprendemos que é possível Fazer cultura no cárcere: a experiência 
do Sistema Bibliotecário de MiIão em San Vittore. A autora descreve os diversos projetos de 
incentivo à leitura realizados nas bibliotecas prisionais de San Vittore, as dificuldades 
encontradas para a implementação, os apoios recebidos e os resultados obtidos. 
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Last but not least, o último artigo italiano mostra as experiências com oficinas de 
escrita e leitura desenvolvidas nas prisões de Milão. Foram formados grupos gêmeos, com 
participantes com ou sem restrição de liberdade, compostos por jovens ou adultos, pessoas 
cultas, grandes leitores, mas também por pessoas que confessavam, com tranquilidade, nunca 
haviam lido um livro em sua vida. É o artigo de Roberta Secchi, Contra o preconceito: escrita e 
leitura entre dentro e fora, algumas experiências milanesas. 
Os autores italianos apresentaram ainda o texto completo de protocolo de intenções 
para a promoção e desenvolvimento do serviço de biblioteca nas unidades prisionais italianas, 
que está publicado no Apêndice. 
Finalizando a seção de artigos está o artigo de Renata Figueiredo dos Santos e de 
Dayanne da Silva Prudencio, Atuação profissional e percepções sobre a temática biblioteca 
prisional: o discente em Biblioteconomia da UFF, UFRJ e UNIRIO em foco, que procuraram 
conhecer a percepção dos estudantes dos cursos de Biblioteconomia de bacharelado e 
licenciatura da UFRJ, UFF e UNIRIO sobre bibliotecas prisionais. 
Com o intuito de auxiliar os futuros pesquisadores interessados em bibliotecas 
prisionais, oferecemos a fonte Bibliotecas prisionais: pequena bibliografia. 
Para conservação da memória  e conhecimento de todos, publicamos o relatório final 
do 3º Seminário Paraense de Documentação e Informação Jurídica. 
A secão Trabalhos Acadêmicos traz uma lista de textos sobre informação jurídica 
publicados entre 2017 e 2018, inclusive a dissertação de mestrado de nossa colaboradora 
Suzanna do Carmo Louzada, Panorama do acesso à informação nos portais web de legislação 
dos municípios do Rio Grande do Sul. Parabanizo Suzanna e todos os autores que estão 
contribuindo para fortalecer teoricamente a nossa área de atuação. 
Por fim, como sempre, gostaria de agradecer a todos que auxiliaram na composição 
desse fascículo tão especial. Em particular, quero agradecer tradutores e revisores que mesmo 
não sendo profissionais, trabalharam com profissionalismo. E exatamente por não serem essas 
suas profissões que a ocorrência de erros pode acontecer (Traduttore, Traditore), por isso 
publicamos também o texto no idioma original, para os que assim preferem e para a resolução 
de dúvidas quanto ao texto traduzido. 
Boa leitura! 
Edilenice Passos 
Editora
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